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CONTRATO N.° 22/2024

Concurso PUblico sem publicitaçao internacional n.° 9/2024 - Aquisição e renovaçao

de licenciamento Veeam Backup

A Direcao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, adiante designada por DGLAB,

serviço central da adrninistracao direta do Estado no ârnbito do Ministério da Cultura,

pessoa coletiva n.° 600 084 892, corn instalaçôes no EdifIcio da Torre do Tombo, Alameda

da Universidade, 1649-010 Lisboa, representada neste ato pelo seu Diretor-Geral,

Silvestre de Almeida Lacerda, nos terrnos da alInea m) do n.° 1 do artigo 7•0 da Lel n.°

2/2004, de 15 de janeiro, corn a redacao dada pela Lei fl.0 51 /2005, de 30 de agosto,

corno Primeira Outorgante,

e

A CLARANET PORTUGAL, S.A., corn sede no HUB Criativo do Beato, Rua Manutencao, 71,

Edificio A, 1900-500 Lisboa, corn o NIPC 503 412 031, representada neste ato por Antonio

Miguel Caetano Ferretra,

na quatidade de representante legal

da CLARANET PORTUGAL, S.A.,

como Segunda

Outorgante,

E celebrado o presente contrato, nos terrnos e condicoes previstas nas ctáusulas

seguintes:

Cláusula l.a

Objeto

o presente contrato tern por objeto principal a aquisição e renovacão de licenciamento

Veeam Backup, pretendendo-se a renovaçao de licenciarnento “Veeam Data Platform

Foundation Universal” para 70 servidores (30+40) e urna aquisiçào de licenciamento

“Veeam Data Platform Foundation Universal” para 20 servidores, nos termos e de acordo

corn o descrito na “Parte II” do caderno de encargos.

Cláusula 2.

Local de entrega das licenças

o licenciarnento será disponibilizado na plataforrna do fabricante, rnediante acesso
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eLetrónico disponibilizado.

Cláusula 3

Documentos contratuais

1. Fazern sempre parte integrante do contrato a cetebrar:

a) 0 c(ausu[ado contratuat, inctuindo os ajustarnentos propostos de acordo corn a

disposto no artigo 99.° do Código dos Contratos Ptib[icos (CCP) e aceites pel.o

Segundo Outorgante nos termos do disposto no artigo 101.0 desse rnesrno Código;

b) Os suprirnentos dos erros e das omissôes do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissôes tenham sido

expressarnente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

c) Os esciarecimentos e as retificaçães relativos ao caderno de encargos;

d) 0 caderno de encargos;

e) A proposta adjudicada;

f) Os esciarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados peto Segundo

Outorgante;

g) Todos as outros documentos que sejam referidos no ctausulado contratuat ou no

caderno de encargos.

2. Em caso de divergência entre as documentos referidos no n(imera anterior, a respetiva

preva[ência é determinada de acordo corn o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 96.° do

CCP.

3. A execução do contrato obedece ao estabetecido em todos os eternentos e documentos

que dete fazem parte integrante e ao CCR

Cláusula 4.

Obrigaçoes principais do Segundo Outorgante

1. Sem prejuizo de outras obrigaçôes previstas em tegistação especiatrnente apticáve[, no

caderno de encargos ou no clausulado contratual, da ce[ebracao do contrato decorrern

para o Segundo Outorgante as seguintes obrigaçoes:

a) Fornecer o ticenciamento objeto do presente contrato, nos termos e de acordo
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corn os requisitos técnicos e funcionais e niveis de serviço rnInirnos previstos no

caderno de encargos ern perfeitas condicOes de serem utilizados para os fins a

que se destinam;

b) Recorrer a todos os rneios humanos e materials que sejam necessários e
adequados a boa execuçao do objeto do contrato;

C) A disponibi[izaçao do [icenciamento objeto do presente contrato deverá ser
efetuada nos termos previstos no caderno de encargos;

d) Cumprir o disposto nas c[áusu[as técnicas do caderno de encargos, bern como o

que venha a ser definido quando outras tarefas (he sejam soticitadas no âmbito

da execuçao do objeto do contrato;

e) Comunicar por escrito a Primeira Outorgante, logo que deles tenha
conhecirnento, qualquer facto, situação, ocorrência ou vicissitude que tome

total ou parcialmente impossIvel a disponibilizacao do licenciamento objeto do

contrato, bern como o cumprimento de qualquer outra das suas obrigaçöes,
principals ou acessórias, previstas nos termos do caderno de encargos, prestando

de forma correta, atempada e fidedigna as informaçöes referentes ao
fornecimento do objeto do contrato, bern como todos os esclarecirnentos que se
justifiquem ou que a Primeira Outorgante entenda necessários;

f) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que
altere, designadarnente, a sua denorninaçao sociaL, os seus representantes legais

corn relevância para a prestacao contratada, a sua situacao jurIdica e/ou a sua

situacao comercial;

g) Possuir todas as autorizacães, consentimentos, aprovaçöes, registos e licenças

necessárias para o pontual cumprimento das obrigaçöes assurnidas.

2. 0 Segundo Outorgante fica sujeito ao curnprimento das disposiçoes legais e
regulamentares em vigor, designadamente, sobre acidentes e rnedicina no trabaiho,

relativarnente a todo o pessoal ao seu servico, correndo por sua conta os encargos

que dai resuttem.

3. 0 incumprimento das obrigaçöes previstas no nirnero 1 do presente artigo poderá

deterrninar a aplicação de sançöes, nos termos Legais ou contratuais, e, se grave e
reiterado, poderá determinar a resoluçao do contrato nos termos gerais e

especialrnente aplicáveis.
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Cláusula 5

Patentes, licenças e marcas registadas

1. São da responsabilidade do Segundo Outorgante quaisquer encargos decorrentes da

obtenção Cu utilização, no âmbito do contrato, de patentes, Licenças ou marcas

registadas ou de quaisquer direitos autorais.

2. Caso a Primeira Outorgante venha a ser demandada por alguma infraçao aos direitos

referidos no námero anterior, praticada durante a execucão do contrato, o Segundo

Outorgante indemnizá-la-á de todas as despesas que, em consequência, tenha de fazer

Cu de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que titulo for.

Cláusula 6.

Subcontratacao e cessão da posicao contratual

Para efeitos do artigo 316.° do CCP, o Segundo Outorgante não poderá subcontratar, nem

ceder a sua posicão contratual, total ou parcialmente, ou qualquer das obrigaçôes que

dela decorram.

Cláusula 7

Prazo

1. 0 contrato inicia-se no dia 13 de agosto de 2024 para a aquisição de novo

Licenciamento Veeam e a renovacão do licenciamento Veeam # 01 935 881 e terá a

duracao de 36 meses, a contar dessa data, e inicia-se no dia 12 de novembro de 2024

para a renovacao do licenciamento Veeam It 02 582 514 e terá a duracao de 33 meses,

a contar dessa data, sem prejuizo das obrigacoes acessórias que devam perdurar para

além da cessacão do contrato, designadamente em termos de conformidade do

Ucenciamento adquirido e garantia do mesmo.

2. 0 prazo referido no n(imero anterior não é prorrogável ou renovável.

Cláusula 8.

Licencas objeto do contrato

1. As licencas a adquirir são as seguintes:
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LicenciamentoVeeam I

Descricäo Qt.

Renovacão, por 33 meses do licenciamento Veearn #02582514, corn data de aniversário 11/11/2024; Val: 11/08/2027

Veeam Data Plataform Foundation Universal Subscription License, Includes Enterprise Plus Edition featu- 30
res

Renovac8o, por 36 meses do licenciamento Veearn #01 935 881, corn data de aniversário 12/08/2024; Val: 11/08/2027

Veeam Data Plataform Foundation Universal Subscription License. Includes Enterprise Plus Edition featu- 40
res

Aquisico, p0136 meses de novo licenciamento Veearn; corn data de
iniclo em 13/08/2024; Val: 11/08/2027

Veeam Data Plataform Foundation Universal Subscription License. Includes Enterprise Plus Edition featu- 20
res

CláusuLa 9

Sigilo e confidencialidade

1. 0 Segundo Outorgante obriga-se a guardar sigilo e confidenciaLidade sobre todos Os

assuntos constantes do objeto do contrato a celebrar e a tratar corno confidencial toda
a informacao e documentaçao a que tenha acesso no ârnbito da sua execucao.

2. A obrigação de sigilo e confidencialidade descrita no nâmero anterior é extensIvel a
quaisquer agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que o Segundo Qutorgante

envolva no ârnbito do presente contrato.

3. Excluem-se do ârnbito dos nürneros anteriores toda a informacao e documentacao que
seja comprovadamente do dornnio piiblico a data da sua obtencao, bern corno todos

os assuntos ou conteüdo de docurnentos que por forca de disposicao legal, processo

judicial ou a pedido de entidades administrativas competentes para o efeito, devarn
ser publicitadas.

4. A inforrnacao e a documentacao cobertas pelo dever de sigilo nao podem ser
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que

não o destinado direta e exclusivamente a execucao do contrato.

5. No caso de trabalhos que envolvam o tratamento de inforrnacao nominativa, a Primeira
Outorgante poderá exigir medidas técnicas e organizacionais preventivas da segurança

e privacidade da informacao nos domInios de acesso, difusão, atualizacão e elirninaçao
de dados e da defesa do conteido dos registos.
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Cláusula lo.a

Preco

1. 0 valor do presente contrato é de 23.065,86 € (vinte e três mit, sessenta e cinco euros

e oitenta e seis cêntimos), acrescido de IVA a taxa legal em vigor.

2. 0 preco contratuat referido no nümero anterior inctui todos os custos, encargos e

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuIda a Primeira

Outorgante.

3. Todos os encargos derivados da apresentaçao da proposta, assinatura do contrato e

seguros são iguatmente da conta do Segundo Outorgante.

Cláusuta 11.a

Condicoes de pagamento

1. 0 pagamento do preco contratual será efetuado contra a apresentação de fatura.

2. A fatura deverá ser paga aquando da disponibilizaçao das licencas de software.

3. Tendo em consideracao que o contrato se inicia no dia 13 de agosto de 2024 para a

aquisição de novo licenciamento Veeam e a renovação do licenciamento Veeam #

01 935 881 e inicia-se no dia 12 de novembro de 2024 para a renovacao do

licenciamento Veeam # 02 582 514, data em que as licenças serão disponibilizadas,

ocorrerá adiantamento do preço, nos termos do n.° 3 do artigo 292.° do CCP, por

decisão fundamentada do órgão competente para autorizar a correspondente despesa,

tomada aquando da abertura do procedimento.

4. Em caso de discordância por parte da DGLAB, quanto ao valor indicado na fatura,

deve esta comunicar ao Segundo Outorgante, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando o Segundo Outorgante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou

proceder a emissão de nova fatura corrigida.

5. 0 Segundo Outorgante obriga-se a emitir a fatura, devendo fazer menção aos

seguintes dados, e sem prejuizo daqueles que forem (egalmente exigidos:

a) N.° de compromisso; e

b) Descriçao do ticenciamento fornecido, incluindo a quantidade.

6. Desde que devidamente emitida e observado o disposto nos nümeros anteriores, as

faturas são pagas através de transferéncia bancária.
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Cláusula 12.

Revisão de preços

Nos termos do disposto no artigo 300.° do CCP, não haverá lugar a revisão de precos

durante todo o perlodo de vigência do contrato.

Cláusula 13.

Penalidades contratuais

1. Pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso de obrigaçoes ernergentes do contrato

por causa irnputável ao Segundo Outorgante, a Primeira Outorgante pode exigir ao

mesmo o pagarnento de urna sanção pecuniária, de montante a fixar em função da

gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.° do CCP, ate 10% do preco

contratual.

2. Na deterrninacao da gravidade do incumprirnento, a Primeira Outorgante tern em conta,

nomeadamente, a duracao da infracao, a sua eventual reiteracao, o grau de culpa do

Segundo Outorgante e as consequências do incumprimento.

3. A sancão aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto que a

originou ou, caso tat não seja possivet, será ernitida nota de crédito.

4. 0 valor acumutado das sancães pecuniárias não pode exceder 20% do preco contratuat,

sem prejuizo do poder de resolucao do contrato.

5. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no n(imero anterior e a Primeira

Outorgante decida não proceder a resolucao do contrato, por deta resuttar grave dano

para o interesse pâbtico, aquete tirnite é etevado para 30 %.

6. Aapticacão das sancoes previstas na presente ctáusuta será objeto de audiência prévia,

nos termos previstos no n.° 2 do artigo 308.° do CCR

7. As sancoes pecuniárias previstas na presente ctáusula não obstarn a que a Prirneira

Outorgante exija uma indemnizacao peto dano excedente.
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Cláusula 14.

Casos fortuitos ou de forca maior

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de forca

maior, for impedido de cumprir as obrigaçöes assumidas ao abrigo do presente

contrato, entendendo-se como tat as circunstâncias que impossibititem a respetiva

reatizacao, atheias a vontade da parte afetada, que eta não pudesse conhecer ou

prever a data da cetebraçao do contrato e cujos efeitos não the fosse razoavetmente

exigivel contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do námero anterior,

designadamente, tremores de terra, inundacOes, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou btoqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinaçoes governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem forca major, nomeadamente:

a) Circunstâncias que nao constituam força maior para os cotaboradores do

prestador de serviços, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos taborais limitados a empresa ou sociedade do prestador de

servicos ou a grupos de empresas ou sociedades em que este se integre;

c) Determinacöes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resuttantes do incumprimento peto prestador

de servicos de deveres ou onus que sobre ete recaiam;

d) Manifestaçoes populares devidas ao incumprimento peto prestador de servicos

de normas tegais;

e) Incêndios ou inundacoes com origem nas instatacOes do prestador de serviços

cuja causa, propagaçao ou proporçoes se devam a Cu [pa ou negtigência sua ou

ao incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não

devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A parte que invocar caso fortuito ou de forca maior deverá comunicar e justificar tais

situacaes a outra parte, da forma mais cé[ere e imediata possvet, bern como informar

O prazo previsivel. para restabetecer a normal execução do contrato.
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Cláusula 15.

Atteracaes ao contrato

1. Quatquer intencao de alteraçao ao contrato deve ser comunicada peta parte

interessada na mesma a outra parte.

2. A comunicação referida no nârnero anterior deve ser feita, por escrito, corn uma

antecedência rnfnima de 30 (trinta) dias em retação a data em que se pretende ver

introduzida a atteraçao.

3. Quatquer atteraçao ao contrato deve constar obrigatoriamente de documento escrito,

assinado petas partes, o qual produz efeitos a partir da data que nele se fixar, mas

nunca em data anterior a da assinatura.

4. A alteracao não pode conduzir a modificaçao das prestaçöes principals abrangidas pelo

contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência

garantida na fase de formacao do mesmo.

Cláusula 16.a

Resotucao do contrato

1. 0 incumprimento ou cumprimento defeituoso, por urna das partes, das obrigaçaes

resuttantes do contrato, confere a outra parte, nos termos gerais de direito, o direito

de resolver o contrato, sem prejuizo das correspondentes indemnizacôes tegais.

2. 0 exercIcio do direito de resotuçao terá [ugar quando, após comunicação, por carta

registada corn aviso de rececão, dirigida a contraparte, da quat conste a identificacao

do incumprimento ou cumprimento defeituoso em causa, a situacao não ficar sanada.

3. A resotucao é urn direito que a Primeira Outorgante exerce definitivamente.

4. Se a resolução der lugar a indemnizacao, eta será calculada nos termos do CCP e,

subsidiariarnente, nos termos gerais de direito previstos pela tel civil.

5. Para efeitos do disposto nos nümeros anteriores, considera-se incurnprimento

definitivo a existência de atraso na prestação de serviços ou a fatta de reposicão de

born funcionarnento, por urn perIodo superior a 30 dias titeis.
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Cláusula 17.

Protecao de dados

1. 0 Segundo Outorgante compromete-se a assegurar o cumprimento das obrigaçöes

decorrentes do Regutarnento Geral. de Proteçao de Dados (doravante abreviadamente

designado RGPD) - Regulamento (UE) fl.0 2016/679 do Parlamento Europeu e do

Conseiho de 27 de abri[ de 2016, e dernais Legislacao retativa a dados pessoais, durante

a vigência do contrato e, sempre que exigivel, após a sua cessacão, designadamente:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que [he sejam transmitidos pe[a

Primeira Outorgante, iinica e exc[usivamente para as finalidades previstas no

contrato;

b) Manter os dados pessoais estritamerite corifidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprirnento do dever de sigilo profissional retativamente aos mesmos;

C) Cumprir quaisquer regras relacionadas corn o tratarnento de dados pessoais a que a

Primeira Outorgante esteja especialrnente vinculada, desde que tais regras [he

sejam previamente comunicadas;

d) Par em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias a proteçao dos dados

pessoals tratados por conta da Prirneira Outorgante, nomeadarnente contra a

respetiva destruiçao, acidenta[ ou i[icita, a perda acidental, a a[teraçao, a difusão

ou o acesso nao autorizados, bern como contra qua[quer outra forma de tratamento

i[fcito dos mesmos;

e) Prestar a Prirneira Outorgante toda a coLaboracao de que esta careça para

esctarecer qua[quer questão relacionada corn o tratamento de dados pessoais,

efetuado ao abrigo do contrato;

f) Manter a Primeira Outorgante inforrnada em re[acao ao tratamento de dados

pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qua[quer situação que possa afetar

o tratamento dos rnesmos, ou que, de algum rnodo, possa dar origem ao

incurnprimento das disposicoes [egais em rnatéria de proteção de dados pessoais;

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais [egis[açao re[ativa a protecao de dados,

por todos os seus colaboradores, inc[uindo toda e qua[quer pessoa singular ou

co[etiva que preste serviços ao Segundo Outorgante, designadamente,

representantes [egais, trabaihadores, prestadores de serviços, procuradores e

consu[tores, independentemente da natureza e va[idade do vinculo juridico

estabetecido entre o Segundo Outorgante e o referido co[aborador;
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h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assurniram urn

comprornisso de confidenciatidade ou estão sujeitas a adequadas obrigaçOes tegais

de confidenciatidade;

I) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, atterar, apagar, destruir, difundir,

transmitir, divulgar ou por quatquer outra forma cotocar a disposição de terceiros

Os dados pessoais a que tenha acesso ou que the sejam transmitidos peta Primeira
Outorgante ao abrigo do contrato, exceto quando tat the tenha sido expressamente

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma

obrigaçao tegat;

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.° do RGPD, que assegurem a

confidenciatidade, a integridade, a disponibitidade e a resitiência dos sistemas e

serviços de tratamento de dados pessoais e imptementar urn processo para testar,

apreciar e avatiar regutarrnente a eficácia destas medidas;

k) Prestar a assistência necessária a Primeira Outorgante no sentido de perrnitir que

esta curnpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titutares dos dados, tendo

em vista o exerdcio dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de

acesso, retificacao, oposiçao, apagarnento, timitaçao e portabitidade dos seus dados

pessoats;

1) Garantir a eficácia de mecanismo de notificaçao efetivo em caso de viotacão de

dados pessoais para efeitos do cumprirnento do previsto no artigo 33.° do RGPD.

2. 0 Segundo Outorgante será responsávet por quatquer prejuzo em que a Primeira

Outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo

e/ou dos seus cotaboradores, de dados pessoais em violacao das normas tegais

apticáveis.

Cláusula 18.

Gestor do contrato

Nos termos e para Os efeitos do disposto na atfnea i) do n.° 1 do artigo 96.°, em

conjugação corn o n.° 1 do artigo 290°-A, ambos do CCP,
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Clãusula 19.

Comunicacoes e notificacOes

1. Quaisquer comunicacöes ou notificacoes entre as partes do contrato são efetuadas

primordiatmente através do endereco de correio etetrónico

secretariado®dgtab.gov.pt (ou outro a indicar oportunarnente pela Prirneira

Outorgante), corn aviso de entrega.

2. As comunicacöes ou notificaçöes feitas por carta registada corn aviso de rececão

considerarn-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receçao ou, na fal.ta

dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais.

3. As cornunicaçôes ou notificaçOes feitas por correio etetrónico consideram-se recebidas

na data constante na respetiva comunicação de rececao transmitida pelo recetor para

o emissor.

4. Quatquer a[teracao das informaçães de contato constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte nos termos dos nârneros anteriores.

Cláusu(a 2O.

Arbitragern

Para a resolucao de todos os 1itgios decorrentes do contrato e a partir da data da sua

ce[ebracao, as partes acordarn em se vincutarem, nos termos da Portaria n.° 1149/2010,

de 4 de novembro, a jurisdicão do CAAD - Centro de Arbitragem Administrativa corn

expressa renüncia a quatquer outra jurisdição.

Cláusula 21.a

Legis[açao ap[icável

Em tudo o omisso no presente contrato, observar-se-á o disposto no CCP e restante [egis

[acao ap[icávet a este tipo de contratos.

Cláusu(a z2.a

Disposiçoes finals

1. Os encargos previstos no presente contrato encontram-se devidamente registados no

orcamento de projetos da DGLAB para o ano de 2024, na fonte de financiarnento “311
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- RI nao afetas a projetos cofinanciados”, na ctassificacao económica

“D.07.01.08.A0.B0 - Outros” e no projeto “9857- Continuidade Digital”.

2. 0 registo do corn prornisso, referente ao presente contrato, foi realizado de acordo corn

as normas estabelecidas na Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redacao atual,

ao qual. foi atribuido o fl.° FF52402252 e que deverá constar obrigatoriarnente das
faturas.

3. A aquisição de serviços foi adjudicada por despacho do Sr. Diretor-Geral do Livro, dos
Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Silvestre de Alrneida Lacerda, de 8 de agosto de 2024.

4. A minuta do contrato foi aprovada par despacho do Sr. Diretor-Geral do Livro, dos
Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Silvestre de Almeida Lacerda, de 8 de agosto de 2024.

Cláusu(a 23.a

Produçao de efeitos

o contrato produz efeitos a partir da data da aposicão, neste contrato, da iltima
assinatura.

Par ser esta a vontade dos Outorgantes, [ivremente expressa, vao eles assinar a presente

contrato, par recurso a certificado de assinatura digital qualificado, feito num tinico
exemplar.

o Prirneiro Outorgante, Direçao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas

Para Os devidos efeitos.
Assinado por: SILVESTRE DE ALMEIDA LACERDA

Data: 2024.08.1209:25:36+0100
Localizacao: Lisboa.
Certificado por: Diário da Repüblica
Atributos certificados: Diretor-Geral - Direcao-Geral do Livro, dos

e das Bibliotecas
CARTAO DE CIDADAO

Silvestre de Alrneida Lacerda
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o Segundo Outorgante, CLARANET PORTUGAL, S.A.

ANTONIO
MIGUEL
CAETANO
FERREIRA

Antonio Miguel Caetano Ferreira
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